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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL ZONA NORTE 1 -
Sede Bairro PIRAJÁ - TERESINA/PI.

MARIA FRANCISCA RODRIGUES, brasileira, do lar, não
alfabetizada, portadora do CPF/MF n° 784.811.043-53 e cédula de
identidade RG n° 1.713.267 - SSP/PI, residente e domiciliada na Rua
Sapucaia n° 6.313, Bairro Poty Velho, Tereainay Pl, vem, mui
respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, por intermédio de
seu advogado "infra-assinado", com fulcro no artigo 3° da Lei
6.194/74 e demais disposições aplicàveis à matéria, promover a
presente

AÇÃO ORDINÁRIA DE COMPLEMENTAÇÃO DE COBRANÇA DE
SEGURO DPVAT

contra AMERICAN LIFE COMPANHIA DE SEGUROS, pessoa
jurídica de direito privado, CNPJ: 67.865.360/0001-27, Código FIP:
05819, com endereço na AVENIDA ANGÉLICA, 2626, TÉRREO -
CONSOLAÇÃO, SÃO PAULO - CEP: 01228200, DDD: 11 - Tel: 3017-
0033 - Fax: 3231-4446, pelas razões de fato e de Direito a seguir
expostas:
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I -DOS FATOS

A autora sofreu um grave acidente de trânsito em
17/04/2003, sendo socorrida por carro do programa SOS Teresina -
SAMU,tendo como conseqüência lesões sérias no braço esquerdo, foi
transportada para a Clínica São Lucas, vindo a sofrer duas (2)

. .cirurgias.

Sendo a Autora pessoa sem conhecimento básico
deixou de requerer a época o pagamento de seguro por acidente
automobilístico.

Após o período de internação, a Autora requereu junto
a empresa Ré o pagamento do seguro DPVAT,visto que sua situação
enquadrava-se nas situações previstas nas hipóteses de concessão
do pagamento desse seguro.

Após o envio de toda a documentação necessária,
inclusive relatório médico com comprovação de invalidez permanente
e Laudo de Exame Pericial do Instituto de Medicina Legal da
Secretaria de Segurança do PiaUÍ, foi instaurado o processo
administrativo de n° 2010/128598 e que resultou no pagamento
parcial de R$ 4.725,00 (quatro mil setecentos e vinte e cinco mil
reais) a título indenizatório.

Decerto, a seguradora utilizou para cálculo do valor a
ser pago a Autora a tabela vigente da SUSEP, com as alterações dada
a Lei 6.194 de 19/12/1974 e alterações pela Lei n° 11.482, de 2007,
que em seu art. 3° caput, "lI", expressamente determina:

Art. 3° Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo 2°
compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e
despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se
Seguem, por pessoa vitimada:
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez
permanente; e
III - .....
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11. DO DIREITO

Mister é analisar a natureza do seguro obrigatório. De
fato e como ensina Elcir Castello Branco o seguro obrigatório é uma
garantia de que o Governo exige para proteger as vítimas, em razão
do número crescente de eventos danosos, cf. "Seguro Obrigatório de
Responsabilidade Civil", LEUD., 1976, p. 4.

Assim, os veículos no momento do licenciamento anual,
ficam obrigados a recolher o valor do seguro obrigatório de
responsabilidade civil. É, aliás, condição para que os veículos
possam trafegar, como aponta Rui Stocco in Responsabilidade Civil e
sua Interpretação Jurisprudencial, RT., p. 205.

E, por esta razão de ordem pública, que a Lei 6.194/74
regulamentou, inclusive, o valor da indenização.

- Da devida aplicação da Lei 6.194/74 ao tempo do acidente.

O caso ora em apreciação, deveria ter sido aplicada pela
Seguradora Ré a norma vigente na data em que ocorreu o acidente,
17/04/2003. Assim, aplicável será a alínea "b", do art. 3° da Lei
6.194/74, sem a alteração pela Medida Provisória 340, de
29/12/2006, convertida na Lei 11.482/2007.

Art . 3° Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo 2°
compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e
despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se
seguem, por pessoa vitimada: (VideMedida n° 340, de 2006).

I - (VideMedida nO340, de 2006)
" - (VideMedida n?340, de 2006)
111 - (VideMedida n?340, de 2006)

a) - 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimovigente no País -
no caso de morte;

b) - Até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente
no País - no caso de invalidez permanente;

c) - Até 8 (oito) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no País -
como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e
suplementares devidamente comprovadas.
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Entendimento este ja consolidado nos Tribunais
Superiores, a exemplo:

TJRN - Apelação Cível: AC 24898 RN 2010.002489-8
Parte: Apelante: Unibanco Seguros S. A.
Parte: Apelado: Macaria Bezerra Fernandes
Resumo: Apelação Cível. Ação de Cobrança. Acidente Automobilístico. Seguro
Obrigatório dpvat Laudo Médico. Invalidez Comprovada. Conjunto Probatório Suficiente.
Dever de Indenizar Demonstrado. Quantum Fixado em Salários Mínimos. Fato Ocorrido
na Vigência da Lei 6.194/74.
Relator(a): Des Amílcar Maia
Julgamento: 27/07/2010
Órgão Julgador: 1a Câmara Cível

Ementa

APELAÇÃO cíVEL AÇÃO DE COBRANÇA. ACIDENTE AUTOMOBiLíSTICO SEGURO
OBRIGATÓRIO. DPVAT. LAUDO MÉDICO. INVALIDEZ COMPROVADA. CONJUNTO
PROBATÓRIO SUFICIENTE. DEVER DE INDENIZAR DEMONSTRADO. QUANTUM
FIXADO EM SALÁRIOS MíNIMOS. FATO OCORRIDO NA VIGÊNCIA DA LEI·6.194/74.
INAPLlCABILlDADE DA LEI 11.482/07 E DA RESOLUÇÃO DA CNSP. INVALIDEZ
PERMANENTE QUE IMPÕEM A OBSERVÃNCIA DO PARÃMETRO DE 40
(QUARENTA) SALÁRIOS MíNIMOS. APELO CONHECIDO E DESPROVIDO.

- O dever de indenizar é medida que se impõe quando resta demonstrado por laudo
médico que as ofensas físicas foram ocasionadas por acidente automobilístico, bem
como que as lesões provocaram invalidez permanente na autora.

- Correta a fixação da indenização do seguro DPVAT com base no salário mínimo no
caso de sinistro anterior à Medida Provisória n.? 340/06 e, consequentemente, à Lei n"
11.482/2007. Aplicação da redação original da Lei n.?6.194/74.

- Tendo o laudo constatado que a autora sofreu debilidade permanente, perda de função,
incapacidade permanente para o trabalho e deformidade permanente, é correta a fixação
do quantum indenizatório no patamar máximo de 40 (quarenta) salários mínimos.

Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no
artigo 30 (seguro obrigatório) compreendem as indenizações por
morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e
suplementar.

Com efeito, o Seguro obrigatório - ao contrário dos
demais contratos desta natureza - é regulamentado por legislação
específica, sendo a indenização tarifada e insuscetível de transação.
Correto, então, afirmar que as partes não podem deliberar sobre os
valores especificados em lei. A rigidez da norma legal, pela
especificidade do seguro em análise, tem por objetivo a proteção da
parte mais fraca da relação contratual, no caso o segurado ora
Autora.
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o pagamento do prêmio do seguro DPVAT é obrigatório
para todos os veículos automotores, e tem por finalidade constituir
um fundo para que os consórcios de seguradores possam indenizar
os danos causados por acidentes, sem distinção de categorias, sendo
objetiva a responsabilidade pelo pagamento, bastando que seja
comprovado o nexo causal entre o acidente e como no caso em tela a
invalidez permanente da vítima.

o valor de cobertura do seguro obrigatório de
responsabilidade civil de veículo automotor (DPVAT)é de quarenta
salários mínimos, assim fixados consoante critério legal específico,
não se confundindo com índice de reajuste.

No que tange ao argumento sobre a aplicabilidade da
Lei 11.482/07, que estabeleceu novos valores para as indenizações
desvinculadas do salário mínimo, assim a mesma não se aplica aos
sinistros anteriores a sua vigência.

Deste modo, considerando que o sinistro ocorreu em
17/04/2003, o valor da indenização do seguro DPVAT deve ser
aquele efetivamente consignado na Lei 6.194/74 e Lei 8.441/92,
uma vez que as alterações da lei 11.482/92 só se efetivaram para
aqueles sinistros ocorridos a partir de 31 de maio de 2007

- Da Invalidez Permanente

o dano decorrente ao caso é incontroverso, como se vê
do laudo médico de fls. 17 anexa a petição e do exame de corpo de
delito realizado por médicos do Instituto médico Legal, fls. 18 anexa
a petição, que em virtude do acidente de trânsito ocorrido no dia
17/04/2003, a Autora tornou-se portadora de debilidade
permanente de membro superior (braço esquerdo), não havendo,
pois, que se falar em falta de comprovação da invalidez permanente.

Quanto à definição do grau da invalidez para
determinar o quantum indenizatório, não se faz necessária a perícia,
pois a invalidez total é aquela decorrente de lesões que impliquem
impossibilidade para o exercício das atividades rotineiras e laborais,
de forma permanente, comprovada de plana no Laudo Pericial.
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o Ministério Público do Estado do Piauí, em parecer
emitido perante a 2a Turma Recursal, com entendimento acolhido
pelos Julgadores das Turmas Recursais do Estado do Piauí, assim se
manifestou:

Entrementes, pelo principio da "ectio nata", o termo inicial do prazo
prescricional deverá ser contado a partir do momento em que se tornou
possível a propositura da ação, sendo que, no caso em epígrafe, o que dá
o direito à indenização securitária não é o próprio acidente, mas o dano
decorrente, seja ele a morte, a despesa com assistência médica e
suplementar ou a invalidez permanente. Sobre essa última hipótese, a
invalidez permanente, é importante lembrar que não existe cobertura para
invalidez "temporária", de modo que enquanto a vítima não tiver a
informação de que sua invalidez é irreversível, não se iniciara a contagem
do prazo de prescrição, pois, como já dito, a cobertura do seguro não é
para o acidente em si, porque não basta ser vítima de um' acidente
envolvendo veículo automotor de via terrestre para ter direito à
indenização securitária, é necessário que como conseqüência desse
sinistro, sofra-se um dano coberto pela Lei 6.194174".

No caso o quantum indenizatório, deve incidir a regra
do artigo 30, alínea "b", da Lei 6.194/74, sem as alterações trazidas
pela Lei 11.482/92, que assim estabelece:

Art . 3° Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo 2°
compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e
despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se
seguem, por pessoa vitimada:

a) - ..... ;

b) - Até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente
no País - no caso de invalidez permanente;

c)- .....
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Na oportunidade destaca-se que a jurisprudência nas
Turmas Recursais do Estado do Piauí já pacificou o entendimento
ante a correlação do quantum indenizatório em quantidade de
salários mínimos, e assim vejamos:

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAuí
PRIMEIRA TURMA RECURSAL CíVEL E CRIMINAL
RECURSO INOMINADO n° 00112009004785 - TERESINA (Ref. Ação n° 536/08 -
Cobrança de Diferença Indenizatória Referente ao Pagamento do Seguro DPVAT -
JECC Zona Sudeste - Teresina)
Recorrente: Porto Seguro Companhia de Seguros
Gerais Advogado: Alessandro Magno de Santiago
Ferreira Recorrido: Francisco das Chagas Lima
Advogado: Elaine Karine Lages Fortes Portela
Relator: Juiz Manoel de Sousa Dourado

SEGURO DPVAT. ACIDENTE DE TRÂNSITO. INVALIDEZ PERMANENTE. PRELIMINAR
DE INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO. LAUDOS DO IML. INEXISTÊNCIA DE
COMPLEXIDADE. APRECIAÇÂO DOS JUIZADOS ESPECIAIS. GRAU DE LESÃO.
INDENIZAÇÃO APLICAÇÃO DA LEI N" 6194/74. SALÁRIO MíNIMO. VINCULAÇÃO.
VALOR. FIXAÇÃO. COMPETÊNCIA
IDesnecessária a realização de outra prova técnica, visto que a perícia foi realizada pelo
IML, estando o laudo firmado por profissionais especializados e é conclusivo em
reconhecer a invalidez permanente do recorrido
1/ . Inexistência de complexidade probatória
I//. Competência do Juizado Especial Cível para o julgamento da ação.
IV. É de se reconhecer a existência de invalidez permanente para o recorrido, na
medida em que o laudo do IML de fls. 11 a ratifica totalmente, sem se poder requerer a
menção do grau da lesão, até porque a lei não o exige.
V. A Lei n" 6.194/74 exigiu apenas a demonstração da invalidez permanente, não
fazendo menção ao grau da lesão.
V/. O valor de cobertura do seguro é de até quarenta salários mínimos, assim fixado
consoante critério legal e específico, não se confundindo com índice de reajuste e,
destarte, não havendo incompatibilidade entre a norma especial da Lei n" 6.194/74 e
aquelas que vedam o uso do salário mínimo como parâmetro de correção monetária.
VII. A Lei não delegou competência ao CNSP para pagar valor a menor do que °
delimitado por ela mesma.
VII/. Recurso conhecido e improvido.

Assim, não se pode graduar a invalidez permanente,
sendo inviável a limitação da indenização com base em Resolução
editada pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP).
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Isso porque a Lei n° 6.194/74, no art. 3°, "b", não faz
qualquer diferença, dispondo, tão-somente, que, em se tratando de
invalidez permanente, o valor a ser pago é de 40 (quarenta) vezes o
salário mínimo vigente - para acidentes anteriores a 29/12/2007 -
ou R$ 13.500,00 - para acidentes posteriores a data de vigência da
MP n" 340/06 não podendo a Resolução, que é norma
regulamentar e, portanto, de hierarquia inferior, dispor de modo
diverso.

Neste passo, o entendimento nos demais Tribunais do
País igualmente acompanha:

TJMG: 100240758191930011 MG 1.0024.07.581919-3/001(1)
Resumo: Seguro Obrigatório - dpvat - Invalidez Permanente Parcial - Grau da Invalidez-
Desconsiderado - Indenização no Valor Integral - Fixação em Salários Mínimos -
Validade -Complementação do Valor Pago a Menor - Possibilidade
Relator(a): JOSÉ ANTÔNIO BRAGA
Julgamento: 04/08/2009
Publicação: 17/08/2009

Ementa

SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT - INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL - GRAU DA
INVALIDEZ - DESCONSIDERADO - INDENIZAÇÃO NO VALOR INTEGRAL - FIXAÇÃO
EM SALÁRIOS MíNIMOS - VALIDADE - COMPLEMENTAÇÃO DO VALOR PAGO A
MENOR - POSSIBILIDADE.

A lei responsável por regular o pagamento do seguro obrigatório não distingue entre
invalidez total ou parcial, sendo defeso ao julgador fazer tal distinção, cumprindo o
pagamento da indenização no valor integral - teto máximo -, mesmo nos casos de
invalidez permanente parcial, independentemente da apuração do seu grau. A limitação
do valor da indenização através de Resoluções do Conselho Nacional de Seguro Privado
não se sobrepõe aos parâmetros estabelecidos na Lei 6.194/74, por se tratar de norma
hierarquicamente superior, prevalecendo o valor da indenização nela previsto, em caso
de morte ou de invalidez permanente. É de rigor que a seguradora complemente o valor
da indenização, pago a menor, de modo a ajustá-lo àquele estatuído em lei.

Conforme todo o demonstrado conclui-se que
entendimento do legislador não estabeleceu graus de incapacidade
do segurado, de forma a permitir o pagamento da indenização
proporcional à diminuição da capacidade. Considera apenas o fato
de ser a debilidade permanente ou não, sendo que o Exame de Corpo
de Delito, firmado por dois médicos, atesta tal debilidade como
permanente, conforme se extrai as fls. 18 anexa a petição. Estando
provada essa circunstância, a indenização é devida no valor integral.
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IH. DOS PEDIDOS

Ante ao exposto, é a presente para requerer a citação,
via postal, da Ré para, querendo, compareça a audiência a ser
designada por V.Exa. e querendo, apresente defesa, sob pena de
revelia e confissão, e ainda apresente toda a documentação
comprobatória do processo administrativo o sinistro em questão e
condenando-a conforme segue:

a) Pagamento da indenização de 40 vezes o salário mínimo, prevista
no item "b" do art. 3° da Lei 6.194/74, devidamente corrigido e com
a incidência de juros moratórios, deduzido o valor de R$ 4.725,00
(quatro mil setecentos e vinte e cinco mil reais) recebido em via
administrativa;

b) custas e despesas processuais se houverem;

Dá-se a causa o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais)

Termos em que,
Pede deferimento.

Teresina/ PI, 09 de feve de 2011.~~/ç,
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DOCUMENTOS EM ANEXO
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PROCURAÇÃO "AD JUDICIA"

OUTORGANTE

MARIA FRANCISCA RODRIGUES, brasileira,
não alfabetizada, do lar, portadora do CPF n. ° 784.811.043-53 e
cédula de identidade RG. n° 1.713.267 - SSP/PI, residente e
domiciliada na Rua Sapucaia n? 6.313, Bairro Poty Velho
Teresina/ PI.

OUTORGADO

ROGÉRIO SAMPAIO MENDES, brasileiro,
inscrito na OAB/PI sob o n°. 3.254, com atendimento à Rua Gabriel
Ferreira, n. ° 1.666 - Sala 03 - Centro Norte - Vila Operária -
Teresina/ PI - CEP: 64002-350, Telefones: 3213-2607 e 9977-4466,
onde recebe as intimações de praxe.

PODERES
Confere amplos poderes para o foro em geral,

com cláusula "ad judicia", em qualquer Juízo, Instància ou Tribunal,
podendo propor contra quem de direito as ações competentes,
defendê-lo nas contrárias, seguindo umas e outras, até final decisão,
usando os recursos legais e acompanhando-o, conferindo-lhe, ainda,
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar
compromissos ou acordos, prestar cauções, receber e dar quitação,
agindo em conjunto ou separadamente, podendo, ainda,
substabelecer esta em outrem, com ou sem reserva de iguais
poderes, dando tudo por bom, firme e valioso, em especial para
promover ação perante Juizado Especial Cível da Comarca de
Tcresinay Pl para receber diferença de pagamento de Seguro DPVAT
por invalidez permanente.

e fevereiro de 2011.

Rogo: MARIA JÚLIA RODRIGUES (filha)
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0812010 O 2610812010 4,80 3010812010 5,21 4,56 0,76 0,65 0,78

07/2010 O 26107/2010 4,50 29/0712010 L
0612010 O 25/06/2010 4,38 28/0612010

D~DO~

BASE CÁlCULO
0,00 ALf~~TA 0"10 fVAlOR

0,00
.._-'--__ - ..--.....1-.-"- .•- ••......

010 001 35 020 112200 RESIDENCIAL

MEDIDOR

CODIGO E NUMERO

A217779

DADOS DA MEDIÇÃO
LEITURA

CONST. ANTERIOR

2501
ATUAL

2501
kWh

HISTÓRJCO DE CONSUMO

. PESCRIÇÁO
, !COIlSUMO

:DIFERENCATARIFA
jMULTAPORATRASQ R.f •• ,2120,0
:DEVOLUCAOSUBVENCAO BAIXA RENDA
PIS,-O,l.

COFINS - 0,64

CONSUMO

30

01 MONOFASICA 220 201 231

DATAS DE LEITII~ ..
,,'";AL PRÓXIMA

DIASI'AT.

11/12/2010 12/0112011 11/0212011 32

DADOS DO FATURAMENTO

FATURADO (kWh)
''',.''''''.,". ;., 30.·

TARIFA (R$n<Wh) VALOR(R$)

''>;JM~:ofmr;<:

RESERVADO AO FISCO

DISCRIMINAçÃO

lNDI<:ADORE5 DE CONTINUIDADE DO FORNECIMNTOE

270443E82E2B1F09377AOF85E41B94B4

me :>w'õl,..\ÇÃO E INTERRUPÇÃO INDlVlOUA~ POR UNIDADE CONSUMIDORA

-r; f~JÉNCI" DE INTERRUpÇÀO I'iOIV10UAL POR UNIDADE CONSUMIDORA
DY!::: DUAAÇÃO twtA.XIMADE INn~RUPÇÃO POR.UNIDADE' CONSUMIDORA

Men&al
5,19
3,48
2,94

Realizado Trimest~~DI~R3~ES DE CONTIN~1~18~o:

10,38 20,77 208 - TERESINA URBANA SUlJNORTE
6,97 13,95 Indicadores de Continuidade: 11/2010
0,00 0,00 eM.: R$

É mreno do clíente soIicl\ar a apuração e a compensação (se houver violação) dos indicadores DIC, FIC e DMIC a qualquer tempo

Para ter direito e manter os beneficios da Tarifa Social de Energia Elétrica - TSEE,

voce oreci"" atemdAr 1)" c:ritÁrio; ..l~ I ~~g.!.., 1:>/10.
::ir
cn
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5.0.5. TERESINA
REGISTRO Df OCORRÊNCIA

J'tI!rRj~?,5;j,1~11t.•I!: t
CiDADE "lITUI!C

1\,'/E3ULÂNCIA ACiONADA: ''__ , , ,_,, '__" __. ],A.T;', , I .•._,. ".

LC::,\l DA OCORRÊNC IA: , "_.. , , .._ -.------~ •.----------------"---,.-- - -".

tJ :~;ME DO PACI ENTE:_~.~~i_ -'::_/:::"'n __ "f=~~_~0~~~~_:~~{~-!:_(:~='._.__~J;~(~;:;Z~'.:((:~~~~~~~' .------
t ' .~

~)::XO: I=:J fIA JL., F IC\DL .._, .~_~ ---,------.----------- --------

Sll?A DO P.A. ---·-~-tí--;:-;7~--------------CHEGADA AO ..OC4.L ----!,,:~:t~~<~ir---f-7r.--.....-,..-
s a iDA DO LOCAL ~ __~~L~~~: " CHEGADÁ AO HCX;PH Ai ,.' "- . .:;.;,'-J:,~_.cL_-. ------ '

OI )~Zf ACIDENTE DE ThÂi~~~n;J

O;? • [:=J AGRESSÃO F SI::P.

U:: • 1--] URGÊIJCIA PSICUI,\'::I:;A

O,· • r-] ENVENENAMl:r-n:.

05 .. [::::J AFOGAMENTO

OS - 1==:J QUEIMADURAS

07 .. L_:::J CHOQ'JE ELÉTFI<:»

IVÍ'.IEl DE CONSCIÊNGtt-, H',fl(;Ll~t1.:

:3EM RESPOSTA

I~ULS() RADIAL:

JZ~
r.::::::
r:~=.."
c::: I

SANGRAIJIENTO~

AI.::J1TA

i:::~)~ONDE A COMANDO

i:'~S.:lONDE A DOR

=c fiTE ;ZJ
C:J
C=:J

AU.~.;J'i lT:

P'I~OCEDIMENTOS REAUZ1HJOS
c::~] ASPIRAÇÃO

c::.'] O)(IGÊNIO

,~::] FH:::A.NIMAÇÃOcA'wio:','UIO\/\P

::::] CURATlv'03

-'71 IIvIOB1LlZA(..J,'ÕES CE::)(':T\t.:tvliD,t\DLS,,-""-

li? - C)(,:EC:,l.

OR, :~~=.::;MAL SI,~H3;Te

as .. c::=: U'·'GÉt-,;:.>A OBSTÉTF1 (:A

"! o - = OLTF~OS
í1 . ~__:J .lA REMOVIDO

12; .. C::J F.A,LSO CHAMADO

PUPILÂ:

IGU,,1dS v'"
DESIGUAiS[=~~,

NORMAL ~=:J
:':;O:\lFU~:A ~=~J
\/ENrlUI\'1A:=:J

SINAIS VITAIS;
-'" '..

PULSO

RESPIRAÇÃO

o PRANCHA LONG!\

1=1 PRANCH.A.::IJFn '"

C=l,<:ED
[=~J :;(",._AJI (,:::1\/1':,: "

CI ASSIST. OBSTÉTRIC/:',

C OUTROS

=:::::.1 MELHOHADO

=~:'~lPIORADO
:;;;] I 1\,,", L TEHADO

I-It)E;PIT }l,L DE DESTINO

ÓBITO:
C=l A.I\:TES DG SC:C',)F~PO CONFERE COM O ORIGINAL
C=J ANTES DO T~ANSPC/RTE .k~'écl'{~,,>(
[,~~] \ C Tt:lANS qOL1~E 0tc;~{ii~··iJelõsõ-C~ntãrÍhed~

-' Administradora SAMU__1~~::?;~~~~~_.....~:':';-~::::.:_~..::,.::!!!t~,;~:'::::~_, .., , -'--' --.- ..



Delegacia Responsável: Delegacia Especializada em Acidentes de Trânsito
Horário do fato: AS 21:20H DO DIA 17.04.2003 NO CRUZAMENTO DAS RUAS _DR.ANTONIO
UBlRATAM CARVALHO COM DR.FRANCISCO ALMEID~BAIRRO-ININGA .I NATUREZA DO FATO' . '---=:J
COUSÁO DE VEICULOS COM VITIMAL _ DADOS DO IN-FÓRM-Ã·Nf~-·,==~-=--==~----~-·_-·-_·-J
Nome: MARIA JULIA RODRIGUES r BRASILEIRA , PIAUIENSE , SECRETARIA , SOLTEIRA
,RG:2330149-PI, CPF:028.087.803-62 ,FILHA DE MARIA FRANCISCA RODRIGUES, END - RUA

SAPUCAIA L 6313, POTl v~rr~~~~~i;~·NVOLVIDAS. ...... ---.-----. .--- J
vitima :MARIA FRANCISCA RODRIGUES , BRASILEIRA , MARANHENSE , DO LAR , CASADA,
RG:1713267-PI ,CPF:7B4811043-53 , FILHA DE RAIMUNDA RODRIGUES DA SILVA, END-O
MESMO ACIMA CITADO O CONDUTOR DO VEICULO GM/S-10 ,PAULO ROBERTO BEZERRA DE
OUVEIRA E O CONDUTOR DO MOVEL VW IGOL f ANTONIO FRANCISCO RODRIGUES ,END- DA

c.:I;:.:N.:..;Fc...:O:...;R..:::M..:.:A:...:.:..:NT..:...E=...;....-------_._---_ .._-_ ..__._-----_ .._-------------'

" \ I I \ 1I ...l._.'... <.' ~ 2" Tabelionato de Notas c Registro de Imóveis_ _:. . _ , . ,~_.I{...:.::I Tttulos e Documentos c Civil de Pessoas Juridic.~
1.,,_\ •..l.lV,d (. .• ),L". I f,/1t-.l ""·"'~'Il,-.··I"I . Inn,'- \'Hf.) -t}") I ,n',ln' ,., I~II =!5i1tJjt1MM!.j:iI.tpi'! !.id/'."' """'''''''''''''''''_

A U T E N T I C A C A O
:2~~ifi:0 SUE a presente f:tDcópia ~JnferE com D
~Drese~t;dG.~
'E"tS"~)3 IP;), li: j~.~~.:~i=,~H.

-.---~_.-,---~·tOPAZ - ESCREVENT~

Número do 8.0 .528-2010 Resp. Pelo Registro:FRANCISCO FRANCO
...,;D:;..e;::..:.::le:..;ogc:=a:.=dc.=o,.::.:..:.;1 u;:.:c:.::c.L.Y..:..k:.::e,-,-ik::.=o.....;l:.=e::..al:...,:p.....;a:;.:.r:.=a.:.::íb:.::acD:..:A:.,:.T.:..;A:..:....:l:..:8::..</.......::.0.::;..3/2010 ,HORA RIO: 10 :55 H
[ DADOS DA OCORRÊN::.c:C=IA:..c:........_

í---··--..---- - ----.--"deu LOS'ENVOLVIDOS"""'-"" .....----- ..-.--~

VW/GOL DE PLACA -MXV-1097 -PI DECHASSI-9'BWZZZ373XP057088 DE COR VERMF..t."HADO
ANO-1999 DE PROP-ROSANGELA R. M ANDRADE fENO-RUA JAMIL DE M. GEDEON ,1112

(A-"-C2UE~'AU_l~ ~E1CUL~_G~/S-I0~c;R~~~~A ;'E~~CA -LWN-143. -Pl . ---J
Ambos os veículos trafegavam na rua Dr.Antonio Ubiratan Carvalho no bairro Ininga no

sentido le~te _ ollste ,quando o veiculo gm/s-l0 que transitava em sentido oposto do oeste
para o leste invadindo a faixa do móvel gol e em contra mão de direção, causando o acidente,
sendo vitima do fato a passageira do veiculo gol ,acima citada e qualificada f MARIA
FRANCISCA RODRIGUES socorrida pelo samu e levada a clinica são lucas , onde ficou int~rnada
e f~iusubmetida a cir'lugia comoJ;:onsta em atestado e prqntu. ~rio_me~ico. n t· .
~ 'f-'iwyyvcn h. 4,c.1.. ~..:.."'-~__ __ ..JtW.::~y~kU2 Kn LLU1L:BUil)

Responsável pelo registro Responsável pela informação

Rua 24 de ianeiro.no• soo.centro_Norte.FClne(S6)3216-5283.



RUA PAISSANDÚ, 2420· CEP 64001-120· TERESINA-PIAUí
FONfS: (86) 3221-6600 /3221-6601/3221-4884/3221-7031/ FAX: (86) 3221-7031

~
CLlNICA

SÃO LUCAS

CLíNICA DE ACIDENTADOS SÃO LUCAS LTDA.
ORTOPEDIA· TRAUMATOLOGIA - FISIOTERAPIA

Médico de Plantão Dia e Noite

Nome do Paciente

Dr. Joel Campos

Dr. Gerardo Vasconcelos

DL Arthur Sampaio

I Dr Caio Vaz

DL Roberto Wanderlan

Dr. Flávio Maciel

FI~OLt;R~'pÊl,IIM Dr. And~r~ra>jjll
~ . t/.g/t13/...J?,O~o eRM· J1.~U7'\

CREPPI /L~/~/ • ORTOPE~UMAIÜl']jJl~

VOLTANDO À CONSULTA, QUEIRA TRAZER ESTA RECrnA

( ORTOPEDISTM~ )

ATENDIMENTO
f;:MCONSULTÓRIO

Dr Jose Alberto Nunes
Dr lsàruoVasconcelos
Dr. Gerardo Vasconcelos
Dr. João Sivoney Barros
o. Anderson C. AraÚJO
Dr. Jesuíno B. Fônseca
Dr. FlávIOMaciel
Dr. Rademack Duarte
Dr. Arthur Sampaio

Dr. Marcelo Barbosa

DL lsánio Mesquita

I PLA~TONtâJA~

Dr. Osvaldo Mendes

DL Pedro Coimbra

DL Sother Douville

DL Alvaro Câmara

DL Jesuíno B Fonsêca

A U T E N T I C A C A O . ','.
CE'::-:i f~::::. qL;e~,~'fe:.E'rJte fütoc6pia [GnferE CúID D '~iri0ir?1<: '--".,

.....,;;. ..._. ".. ~
3.Lr~·:.,e'~;t·=.é:,. ...
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19/03 ~OJO

H L
L- . .__._.

Identificação do Periciando:r-r-r-r-

1 9 , o ~~ ',11 U

"

SECRET Af<IA DE SEGURANÇA DO PIAuí

INSTITlJTO OF MEDICINA I FGAI "Gor ardo Vasconcelos"

)',1. '!Íl.j / U,l

LAUDO DE EXAME PERICIAL

f L

',h'

i r.: 11
COHPOHALAC rr. DELEGACU, UE ACIDENTES

o lII(~Sfltu ( .• )

I, 11- ,\ I:';, '1rfl(' •

19/03/2010 15:46:23.-.----.--.----...----.--..----.-.---.---,.-.L..--- .-1

I~ARIA FRANCI!:lC"A RODRIGUESI-;--'~------ . ---------------
i I-'.tll\ Sl\Ptl'_~l\Ir·., N' --.;31 PÇ)'['Y

j -.- -----.-- ... -- .. ,T'-~-----
':F.UI0 l'ERRSIIlA vr

.. j 3

RAIHUNDA RODRI CUES Dl\ ~ I L?A.

.'6"

~ .._-_ ..

DOMESTICA
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M,lr I I'

qUt:· v ; ,.)11:
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·C:i Seguradora Líder dos
Consó •...cios do Seguro DPVAT

RIO DE JANEIRO. 14 DE AGOSTO
PREZADQ(A) SENHOR(A)

DE 2010

INFORMAMOS QUE CONSTA DE NOSSOS REGISTROS A ABERTURA DO
PEDIDO DE INDENIZACAO DO SEGURO DPVAT ABAIXO DETALHADO:
SINISTRO N.
DATA ACID.
VITIMA
BENEFICIARIa
GARANTIA
SEGURADORA
PROCURADOR

- 2010/128598
- 17/04/2003
- MARIA FRANCISCA RODRIGUES
- MARIA FRANCISCA RODRIGUES
- INVALIDEZ
- AMERICAN LIFE COMPANHIA DE
- SEM PROCURADOR CADASTRADO

SEGUROS

PARA ACOMPANHAR O ANDAMENTO DO PROCESSO, ACESSE O SITE
DPVAT WWW.DPVATSEGURO.COM.BR OU lIGUE PARA A CENTRAL DE
ATENDIMENTO DPVAT PELO TELEFONE 0800-0221204 ..
PARA FAZER A CONSULTA. TENHA EM MAOS o NUMERO DO
SINISTRO E O CPF DO BENEFICIARIa. AO DIGITAR QUALQUER
UM DESSES NUMEROS NO SITE DPVAT, NAO UTILIZE BARRAS.
PONTOS E TRACOS.
OUTRAS INFORMACOES IMPORTANTES SOBRE O SEU PEDIDO DE
INDENIZACAO:
O PRAZO PARA RECEBIMENTO DA INDENIZACAO E DE ATE 30
DIAS. OURANTE lÁ ANALISE 110 PEDIDO, PODEM SER
SOLICITADOS DOCUMENTOS OU INFORMACOES COMPLEMENTARES.
QUANDO ISSO OCORRE, O PRAZO DE 30 DIAS E INTERROMPIDO
E SE REINICIA A PARTIR DA DATA DA APRESENTACAO DOS
DOCUMENTOS OU DAS INFORMACOES COMPLEMENTARES.
O VALOR DE INDENIZACAO DA GARANTIA ACIMA RECLAMADA E
PROPORCIONAL AO GRAU DA LESA0 SOFRIDA E, NA FORMA DA
LEI. PODE ALCANCAR ATE O LIMITE MAXIMO DE RS *13.500,00

ATENCAO:
VOCE NAO PRECISA RECORRER A INTERMEDIARIOS PARA
SOLICITAR OU RECEBER A INDENIZACAO DO SEGURO DPVAT.
ACOMPANHE O PROCESSO DO INICIO AO FIM E CUIDE VOCE
MESMO DO RECEBIMENTO DA INDENIZACAO. E SIMPLES E FACIL.

ATENCIOSAMENTE,

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT
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~.""i~" Seguradora Líder dos
:onsórcios do Seguro DPVAT

RIO DE JANEIRO, 25 DE AGOSTO
PREZADO(A) SENHOR(A)

DE 2010

INFORMAMOS QUE ESTAMOS DISPONIBILIZANDO O PAGAMENTO DA
INDENIZACAO DO SEGURO DPVAT NO VALOR DE RS
•• *.* ••• 4.725,00 CUJOS DADOS DISCRIMINAMOS A SEGUIR:
SINISTRO N. - 2010/128598-01
VITIMA - MARIA FRANCISCA RODRIGUES
FAVORECIDO /
BENEFICIARIO - MARIA FRANCISCA RODRIGUES
GARANTIA - INVALIDEZ
PROCURADOR
SEGURADORA - AMERICAN LIFE COMPANHIA DE SEGUROS
O VALOR ACIMA MENCIONADO ESTARA DISPONIVEL, A PARTIR DE
30/08/2010,NA CONTA CORRENTE (000000044719-6) AGENCIA
(00029- ) DO BANCO (104) ,CONFORME INFORMADO POR V.SA.
NO FORMULAR 10 AUTORIZACAO DE PAGAMENTO/CREDITO DE SINI-
STRO - SEGURO DPVAT.

EM CASO DE DUVIDAS LIGAR PARA CENTRAL DE ATENDIMENTO
DPVAT, TEL. 0800.0221204.

ATENCIOSAMENTE,
SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT
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Offcio n. 000381/2011-CD2S

Brasilia, 11 de fevereiro de 2011.

RECLAMACAO n. 5272/SP (2011/0022506-8)
RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI

PROC. ORIGEM : 2682008,21302009,248012008018754

RECLAMANTE : SEGURADORA LJDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT
S/A

RECLAMADO : COLEGIO RECURSAL DA 20A CIRCUNSCRICAO JUDIClARIA DE
ITU - SP

INTERES. : MARCIA REGINA ROZIN DE ALMEIDA E OUTROS

Senhora Corregedora-Geral de Justica,

De ordem do Excelentissimo Senhor Ministf

Vossa Excelencia, para os devidos fins, que, nos termos da

STJ, nos autos do processo em epigrafe, foi proferida decisSo deferindo liminar para

suspender, em todos os Juizados Especiais Civeis do pais, todos os processos que

versem sobre a data inicial da incidencia dos juros moratbrios na indenizacSo do seguro

DPVAT.

Segue, em anexo, cdpia da decisao.

Respeitosamer

Ricardo Maffeis Martins

Coordeqador da Segunda Secao

Excelentissima Senhora

Desembargadora EULALIA MARIA RIBEIRO G. NASCIMENTO
Corregedora-Geral de Justica do Tribunal de Justica do Estado do Piaui

Praca Desembargador Edgard Nogueira s/n - Centro Civico

Teresina-PI

64000-830

www.stj.gov.br

SAFS - Quadra 08 - II Ot - Trecho III • CEP: 70095-500. Brasilia • DF

PABX: 061)3310-6000
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RECLAMACAO N" 5.272 - SP (2011/0022506-8)

RELATOR^ : MINISTROSIDNEI BENETI

RECLAMANTE : SEGURADORA LJDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO
DPVAT S/A

ADVOGADO : ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)

RECLAMADO : COLEGIO RECURSAL DA 20A CIRCUNSCRICAO

JUDICIARIA DE ITU - SP

INTERES. ': MARCIA REGINA ROZIN DE ALMEIDA E OUTROS

DECISAO

I.- SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO

DPVAT S/A ofercce Rcclama93o contra ato do COLEGIO RECURSAL DA 20a

CIRCUNSCRICAO JUDICIARIA DE ITU - SP, que, em A9S0 de Cobran9a ajuizada

por MARCIA REGINA ROZIN DE ALMEIDA c OUTROS contra a Reclamantc,

objctivando o rcccbimcnto de complcmento dc indeniza93o dccorrcnte do seguro

obrigatorio - DPVAT, detcrminou a incidcncia de juros monUorios a partir da data

cm que cfciuado o pagamento da indenizafflo inferior ao devido.

Os Embargos dc Dcclurntflo intcrpostos pcia Requcrentc forain

0 rejeitados com imposi9ao de multa (c-STJ fls. 177/178).

§ 2.- Inconformada, propdc a Rcquercntc a prescntc Rcclama9ao,
o

1 pugnando pcia reforma do Acordao alcgando que a decisilo da autoridade rcclamada
5

I conflila com a jurisprudent do Superior Tribunal dc Justi9a a rcspcito da matcria.

I Cita, para cssc fim, a Sumula 426/STJ e prccedentes desta Corte que adotaram

55 entendimento no sentido de que os juros moratorios na indenizacao do seguro
??
~ DPVAT fluem a partir da cita9flo.

3.- Requer, por fim'.scja concedida incdida Iiminar, nos termos do

art. 2°, I, da Rcsolu9flo 12/2009 desta Corte, para suspender os efcitos da dccisSo

impugnada ate o julgamcnto definitivo da grescntc Rcclaina?ao.

E o rclatorio.

4.- A argumcntaipao trazida na Rcclama9ao cstti adstrita a.

Ooamrnlof<eti&-jro CDA24n707aouuda ckUtrtcvumle n« rmrnntfo Art.J° if Inrtso III da Let II 4ITO0O6
SffWtilo<a): HtMISTRoaDNSBOIETl AwivBom; llyoj/»u 15:13:58.
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divcrgcncia entre a tesc adotada no Ac6rdflo da autoridade Rcclamuda c a

jurisprudcncia dcstc Tribunal.

5.- Tcndo cm vista a dccisflo profcrida pclo C. Supremo Tribunal

Federal, no julgamcnto dos Embargos dc Dcclaracfio no Rccurso Extraordinario n°

571.572-8/BA, Rel. Min. ELLEN GRACIE, a Cortc Especial dcstc Tribunal,

aprcciandp QucstSo dc Ordem susciiada pela E. Ministra NANCY ANDRIGH1 nos

autos da Reclamacilo 3752/GO, rcconheccu o cabimcnto dc Rcclamaciio dcstinada a '

diriinir divcrgcncia cntrc AcordAo prolatado por Turma Rccursal Estadual c a

Jurisprudent dcsta Corte e dclcrminou a claboracSo dc rcsol 11920 quc cuidasse '

especificamente do processamento dessas Reclama93es .

Editou-sc. desta forma, a Resolucao n° 12, publicada cm 14.12.2009,

quc se aplica ao prcscnte caso.

6.- Na cspccic, vcrifica-se a patcnte divcrgcncia cntrc 0

entendimento adotado pela pela Turma Rccursal c a jurisprudcncia consolidada

dcsta Cortc, no senlido dc quc "Os juros dc niora na tndenizacao do scguro DPVAT

fluem a partir da citacSo" (Sumula 426/STJ), a demonstrar a plausibilidadc do

dircito.

7.- Dcssa forma, prcscnte a plausibilidadc do dircito invocado c o

fundado rcccio dc dano de dificil rcparacilo, defcrc-se a liminar rcqucrida para

determinar. a suspcnsao do processo, bcm como determinar, nos tennos do artigo 2°.

I, da ResolueAo n" 12/2009-STJ, a suspcnsilo de todos os processos em tramitc nos

JujzadosEspecims Ciyj)is,jLP^quaisjc\nha.sidj)jcstaJ)Alecidj_a.m^^^

ate o julgamento final da.presente Reclamacao.

8.- Ofjeic-se aos Presidcntcs dos Tribunais de Justi9a e os

Corrcgcdorcs Gcrais de Justifa de cada Estado mernbrq e do Distrito Federal e

Territ6rios, a fim dc quc comuniqucm as Turmas Rccursais a suspcnsao dos

proccssos, bcm como ao Presldcnic,do.Tribuiial_dciustj_ca.do Jsjadp.de Siip_Paulo,

aP-CorrcgedprijcniLdcJustita dp Estadp_dc Sao^Paulo^ap Presidcntc.da^Turrng

R.ecursjilJ..pipjjitpra doAcordiio rcclamado, c _ao J.ulzp_dc

S<ruti>K><i): MINtSTnOSIDNQCEHETI AtuurMrm: I1IDW0II I'.JJSS.
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tramita a Ac3o de Cobranca, informando o processamento dcsta rcclamacSo e

solicitando informacScs (artigo 2°. II, da Rcsolucfio n° I2/2009-STJ).

9.- Publiqiierse. cdital no Diario da ..Jys.tic.a., com dcstaquc no

noticiario do STJ na internet, dando cicncia aos intcrcssados sobre a instauracilo

desta rcclamafSo, a fim de que se manifcstem, qucrcndo, no prazo de 30 (trinta) dias.

10.- Apos, dc-sc vista dos autos ao Ministerio Publico Federal para

parecer (art. 3° da Resoluciio n" 12/2009-STJ).

Publique-sc. Infimem-se. Oficie-se.

Brasilia/DF, 10 de fcvcreiro de 2011.

Ministro SIDNEI BENETI

Rclator

Doaorento dttrinlo CCA24a?Q7 aiwvwjo ctebsraumens not tenriot do Art.1" M* mo» III eal
SqrMlir«(j); HllOSTROStDsSlBBIEII Aj»vu*>on.-11/02/70111533:53. '



TRIBUNAL DE JUSTIQA DO PIAUI

PODER JUDICIARIO

COMARCA DE TERESINA

JUIZADO ESPECIAL CIVEL UESPI - ANEXO FATEPI - PROJUDI -

Rua Pnmeiro de Maio, 1939, Primavera - Teresina

Proccsso n° 001.2(HI.004.358-3 Atttor(a): Maria Francisca Rodrigues

Requerida: American Life Companhia dc Segwos.

DESPACHO DE SUSPENSAO DO PROCESSO

Pica o prescnic processo suspense dc ardem do l-xcelentissimo Scnhor

Ministro Rclator STDNE1 BENETI. do Superior Tribunal tte Justice - STJ. ale

ulterior deliberate, cm cumprimento a liminar suspendendo em todos os Juizados

Kspcciais Civcis do Brasil, os processos que verscm sobre a controvcrsia da data

inicial da incidencia dos juros moraloiios na indeni/.ac5" do SEGURO DPVAT,

conforme decisao prolerida nos aulos da RECLAMA-CAO N" 5272/SP -

(2011/01(22506-8) - Processo de Origan N° 2682008.21302009.248012008018754 -

Rcclamantc: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT

S/A - Reclatnados: MARCIA REGINA ROZ3N DE ALMEIDA e OUTROS.

Juiite-sc copia da decisao conccssiva de liminar profcrida pclo Eminenle

Ministro Relalor da Keclamacao. aguardando-SC ale o julgamento final da refcrida

Rcclama^ao.

(.'iimpra-sc.

Teresina (PI). 16de mar:o dc 2011.

eto







ADVOCACIA & ASSESSORIA JURíDICA
Rogério Sampaio Mendes

Rua Gabriel Ferreira n. o 1.666 N - Sala 03 - V. Operária - Teresina/ PI - CEP: 64002-350
Telefones: 9977-4466 - Email-sampaioadv@hotmail.com

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL ZONA NORTE 1 - Sede
Bairro PIRAJÁ - TERESINA/PI.

Autos do processo n° 001.2011.004.358-3

MARIA FRANCISCA RODRIGUES, já devidamente
qualificado nos autos da AÇÃO ORDINÁRIA DE COMPLEMENTAÇÃO DE
COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, contra AMERICAN LIFE COMPANHIA
DE SEGUROS, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ:
67.865.360/0001-27, Código FIP: 05819, com endereço na AVENIDA
ANGÉLICA, 2626, TÉRREO - CONSOLAÇÃO, SÃO PAULO - CEP:
01228200, DDD: 11 - Tel: 3017-0033 - Fax: 3231-4446, no processo em
epígrafe, com fulcro no art. 48 da lei n° 9.099/95, vem apresentar
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO com efeitos infringentes, pelas razões a
seguir:

Da admissibilidade

O presente recurso é cabível vez que o embargante entende
que há contradição na sentença prolatada em evento n° 13 dos autos.

O prazo estabelecido para a interposição de Embargos
Declaratórios e de 05 dias, conforme determina o art. 48 da Lei n°
9.099/95.
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Rogério Sampaio Mendes
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Telefones: 9977-4466 - Email-sampaioadv@Jwtmail.com

Dessa forma, o presente recurso é tempestivo haja vista que
a sentença foi dada como ciente em dia 01/02/2012, evento n° 16,
portanto, o prazo começou a fluir a partir do dia 02/02/2012, expirando-
se apenas no dia 06/02/2012, conforme se depreende das normas do
Código de Processo Civil.

Da contradição
Indeferimento, pois "a Requerente informa que recebeu parte do
pagamento que, consoante a documentação anexada à inicial, em
17/04/2003".

Este d. juízo julgou improcedente o pedido referente ao
pagamento complementar de Seguro DPVAT, haja vista que a autora, ora
embargante, teria recebido pagamento parcial do Seguro em data de
17/04/2003, e mediante Súmula 405 do STJ - « A ação de cobrança do
seguro obrigatório (DPVAT) prescreve em três anos".

Entretanto, data venia, verifica-se contradição entre o
pedido do embargante e a fundamentação pela qual foi julgado
improcedente o pedido.

Ora, primeiramente há de se destacar: o pedido da autora,
ora embargante, em peça inicial e respectivos documentos anexos,
demonstra que o acidente ocorreu em 17/04/2003, somente vindo a
receber pagamento parcial do seguro DPVAT em outubro de _2010.
instaurado o processo administrativo de n° 2010/128598 e que
resultou no pagamento parcial de R$ 4.725,00 (quatro mil setecentos e
vinte e cinco mil reais).

Dessa forma, não é demais frisar que a presente demanda
se resumiu em requerer, exclusivamente, o pagamento da diferença da Lei
vigente á época do acidente, vindo contudo a receber o valor parcial
somente em outubro de 2010, e por via de conseqüéncia a contagem do
prazo prescricional tem como termo inicial a data de instauração do
processo,outubro/2010.

Oportuna supra, a leitura deste julgado do Tribunal de
Justiça do Rio Grande do Norte:
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Apelação Cível 2008009852-8 - DPVAT - Prescrição - Interrupção
pelo pagamento parcial feito pela seguradora
Julgamento: 13/01/2009
Órgao Julgador: 1a Câmara Cível
Classe: Apelação Cível
Apelação Cível n° 2008.009852-8
Origem: 9a Vara Cível da Comarca de Natal/RN.
Apelante: Maria Valdete da Silva Bezerra.
Advogado: José Orisvaldo Brito da Silva.
Apelado: Sul América Companhia Nacional de Seguros.
Relator: Juiz Convocado Kennedi Braga

EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT.
SENTENÇA QUE EXTINGUIU O FEITO POR PRESCRiÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. PATENTE A INTERRUPÇÃO DA PRESCRiÇÃO QUANDO
00 PAGAMENTO PARCIAL. CORRETA A COMPLEMENTAÇÃO DA
INDENIZAÇÃO DEVIDA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. PARÂMETRO EM
SALÁRIOS MíNIMOS. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA LEI 6.205/75.
AUSÊNCIA DE REVOGAÇÃO 00 CRITÉRIO DE FIXAÇÃO ESTABELECIDO
NA LEI 6.194/74. SALÁRIO MíNIMO VIGENTE À ÉPOCA 00 SINISTRO.
INTELIGÊNCIA 00 § 1.° 00 ART. 5.° DA LEI 6.194/74. PRECEDENTES
DESTA CORTE. CONHECIMENTO E PROVIMEN'TO PARCIAL 00
RECURSO.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e distribuídos estes autos em que são partes as acima
identificadas:
Acordam os Desembargadores que integram a 1a Câmara Cível deste
Egrégio Tribunal de Justiça, à unanimidade, conhecer e dar provimento
parcial ao apelo, para desconstituir a sentença e condenar a apelada ao
pagamento da indenização do seguro obrigatório (DPVAT) em favor da
beneficiária (Maria Valdete da Silva Bezerra), no quantum correspondente à
diferença entre o valor de quarenta vezes o salário mínimo vigente à época do
sinistro e o montante percebido administrativamente (recibo de indenização -
fI. 17), a ser apurado em liquidação, corrigido monetariamente a contar da
data do ajuizamento da ação e acrescido de juros de mora incidentes a partir
da citação, à base de 1% (um por cento) ao mês.

RELATÓRIO
Trata-se de apelação interposta por Maria Valdete da Silva Bezerra, contra
sentença da 9a Vara Cível da Comarca de Natal, que nos autos da ação de
cobrança de seguro obrigatório de danos pessoais - DPVAT, julgou extinto o
processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inc. IV do CPC,
em face da prescrição. Em suas razões aduz a inocorrência da prescrição,
haja vista que, a indenização postulada teve seu fato gerador ocorrido em
08/05/1988, que foi a data do acidente que vitimou o esposo da apelante,
tendo sido liquidada de forma parcial na vigência do Código Civil de 1916, no
dia 21/09/1988.
Sustenta que o pagamento parcial da indenização pela via administrativa,
interrompeu a prescrição, reiniciando a contaqern da data do pagamento
realizado a menor,ou seja, 21/09/1988. Defende ainda, que a indenização não
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foi atingida pela prescrição, já que o ajuizamento da ação se deu antes do
lapso prescricional de vinte anos, consoante art. 202, VI do CC c/c art. 219, §
1° do CPC. Por derradeiro, pugna pela afastamento da prescrição aplicada,
tendo em vista que a ocorrência da interrupção da prescrição com a
realização do pagamento administrativo, motivo pelo qual requer seja dado
provimento ao presente recurso, condenando a seguradora ré, ora apelada
nos moldes da peça exordial.

A 133 Promotoria, em substituição legal, a 93 Procuradoria de Justiça
manifestou desinteresse na lide.

É o relatório.
VOTO
Conheço do apelo.
O fato que ocasionou a presente ação (falecimento em acidente de trânsito do
esposo da autora) ocorreu no dia 05 de maio de 1988. Na ocasião, ante a
ausência de prazo específico, incidia o prazo prescricional de 20 (vinte) anos,
previsto para as ações pessoais, por força do disposto no art. 177 do CC
então vigente. O atual Código Civil reduziu esse prazo, ao determinar
prescrever em 3 (três) anos "a pretensão do beneficiário contra o segurador, e
a do terceiro prejudicado, no caso de seguro de responsabilidade civil
obrigatório" (inc. IX do § 3° do art. 206).
Este prazo prescricional aplica-se tanto em relação à pretensão de
recebimento do seguro de responsabilidade civil obrigatório quanto,
evidentemente, à pretensão voltada para o recebimento do valor
complementar deste mesmo seguro, pois ambas são essencialmente
idênticas.
Para solucionar este conflito aparente de normas, decorrente da redução
prescricional, aplica-se a regra de transição estabelecida no art. 2.028 do
novo Código Civil: "Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos
por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver
transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada"
(grifo meu).
Daí, é de se observar, na espécie, o prazo prescricional de 20 (vinte) anos,
porquanto, à data em que se passou a vigorar o novo CC (janeiro de 2003), já
havia transcorrido mais da metade do prazo vintenário. Conseqüentemente,
em agosto de 2008, data em que foi ajuizada a presente ação, não havia
transcorrido o prazo prescricional, pois quando do pagamento administrativo
parcial, em 21/09/1988, ocorreu a interrupção da
prescrição, sendo então este o termo final para a contagem do prazo
prescricional referente à complementação da verba indenizatória.

Invoco precedente desta Corte:
"EMENTA: CIVIL. SEGURO DE VIDA. RESGATE DO SALDO REMANESCENTE DO
PRÊMIO. PRESCRiÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE AUTOMOBIlÍSTICO.
MORTE DA SEGURADA. BENEFICIÁRIO SOBREVIVENTE FATO OCORRIDO NA
VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. OBSERVÂNCIA DA REGRA CONTIDA NO
ART. 2.028 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. INAPLlCABILlDADE DO § 3° DO ART. 515,
DO CPC. RETORNO DOS AUTOS AO Juízo A QUO. RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. É devida a aplicação do art. 177 do Código Civil de 1916, cujo prazo prescricional
previsto para o ajuizamento das ações pessoais era o vintenário, tendo em vista ser
vigente quando do acontecimento do fato. 2. Segundo o STJ, não se aplica o prazo
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ânuo previsto no artigo 178, § 6°, 11, do antigo Código Civil, ao beneficiário do seguro
de vida em grupo, face ao princípio da interpretação restritiva às normas
prescricionais. 3. Transcorrido mais da metade do prazo vintenário, contado da data
do fato ao ajuizamento da ação ordinária, deve-se aplicar a regra do art. 2.028 do
NCC/2002. (AC 2008.001233-9, s- C. Cível, ReI. Des. João Rebouças, j. 06/10/2008)

Quanto ao mérito propriamente dito, merece prosperar em parte a pretensão
da apelante. Pretende a recorrente o recebimento de importância referente a
indenização do seguro obrigatório por danos pessoais causados por veículos
automotores - DPVAT, decorrente de acidente automobilístico de que foi
vítima Milton Lopes Bezerra, marido da recorrente(de acordo com certidão de
óbito fls. 14). Destaque-se que a matéria presente é regulada pela Lei
6.194/74, que dispõe sobre "seguro obrigatório de danos pessoais causados
por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas
transportadas ou não". Veja-se o disposto no art. 3° da mencionada Lei, in
verbis:

"Art. 3° Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido o art. 2°
compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas
de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por
pessoa vitimada:
(...)
b) Até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no País no
caso de morte"

Importante mencionar que a Lei de nO8.441/92 apenas veio explicitar o que já
era garantido ao beneficiário do seguro pela Lei nO 6.194/74, não a
revogando, devendo ser aplicada ao caso concreto, o art 3°, alínea "a", desta
última, o qual estabelece que o valor do seguro obrigatório é de até 40
salários mínimos. Como no caso dos autos se está a falar de óbito, por óbvio
que a quantia do seguro obrigatório deve corresponder à totalidade do
seguro.

Eis o julgado desta Corte:

"EMENTA. APELAÇÃO CíVEL - ACIDENTE AUTOMOBIlÍSTICO - SEGURO
OBRIGATORIO DPVAT - APLICAÇÃO DO ART 3° DA LEI 6.194/74 -
POSSIBILIDADE DIANTE DA INEXISTÊNCIA DE REVOGAÇÃO TÁCITA PELAS
LEIS N° 6.205/75 E N° 6.423/77 - MATÉRIA PACIFICADA NO STJ - NORMAS DO
CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS QUE NÃO TEM O CONDÃO DE
AFASTAR A APLICABILIDADE DA LEI - QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO
DE ACORDO COM A DETERMINAÇÃO LEGAL - CONHECIMENTO E
DESPROVIMENTO DO RECURSO.
I - Pelo que se pode depreender do dispositivo da sentença hostilizada, o julgador
monocrático não se utilizou do salário mínimo como forma de atualização da
indenização, mas tão somente como referência para o cálculo do montante a ser
pago, disposto no art. 3° da Lei 6.194/74. II - "O seguro obrigatório de danos pessoais
por morte do segurado deve corresponder ao valor de 40 salários mínimos, nos
termos do art. 3° da Lei 6.194/74, que não foi revogada pelo disposto nas Leis
6.205/75 e 6.423/77"
(Resp n.? 82018, Min. Ruy Rosado de Aguiar). III Precedentes desta Egrégia Corte"
(Apelação Cível nO2006.007674-6; 2a Câmara Cível, Relator Juiz convocado Saraiva
Sobrinho; j 13/02/2007).
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"EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL APELAÇÃO CíVEL. AÇÃO DE
COBRANÇA SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). C .. ) REJEiÇÃO. MÉRITO: VALOR
INDENIZATÓRIO FIXAÇÃO. SALÁRIO MíNIMO VALIDADE LEI N° 6194/74
HONORÁRIOS ADVOCATíCIOS PAGAMENTO.
I Qualquer empresa que atue no mercado de seguro possui legitimidade para ocupar
o pólo passivo de demanda aforada para a discussão do valor da indenização
decorrente do seguro obrigatório (DPVAT). 11 A quitação dada pelo beneficiário do
seguro obrigatório (DPVAT), na via extrajudicial, não o obstaculiza de buscar a
prestação jurisdicional, caso entenda haver sido lesado no seu direito indenitário III
Em caso de invalidez permanente, a indenização proveniente do seguro obrigatório
(DPVAT) deve ser de até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo em
vigor no País, á época do sinistro, nos termos da alínea "b" do art. 3° da Lei 6.194/74.
IV Inexiste incompatibilidade entre a previsão da Lei n. 6.194/74, no que se refere a
pagamento de indenização pelo seguro obrigatório (DPVAT), e os comandos que
impossibilitam a utilização do salário mínimo como parâmetro de correção monetária.
C··) VI Recurso conhecido e improvido.
(Apelação Cível n° 2007.004969-4, 2a Câmara Cível, Relator Desembargador Cláudio
Santos, j em 16.10.2007)"

Contudo, a recorrente faz jus somente à diferença entre o valor de quarenta
vezes o salário mínimo vigente à época do sinistro e o montante percebido
administrativamente (recibo de indenização - fl. 17). Frise-se, o valor do
salário mínimo a ser tomado como base de cálculo para a indenização deve
ser o da época da ocorrência do sinistro, ou seja, janeiro de 1988, com os
acréscimos legais atuais.

Corroborando com este entendimento, os julgados que seguem:

"EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CíVEL. AÇÃO DE
COBRANÇA PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURíDICA DO PEDIDO
SUSCITADA PELA RÉ. TRANSFERÊNCIA PARA O MÉRITO. SEGURO
OBRIGATÓRIO (DPVAT). VALOR INDENIZATÓRIO. FIXAÇÃO. SALÁRIO MíNIMO.
VALOR ÉPOCA DA OCORRÊNCIA DO SINISTRO VALIDADE. LEI N° 6.194/74.
CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDÊNCIA AJUIZAMENTO DA AÇÃO. C .. ) - Em caso
de invalidez permanente, a indenização proveniente do seguro obrigatório (DPVAT)
deve ser de 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo em vigor no País, à
época do sinistro, nos termos dos arts. 3°, b, e 5°, § 1°, da Lei nO6.194/74, com a
redação anterior às modificações introduzidas pela Lei n. 11.482/07 (...)Recurso
conhecido e improvido"
(AC 20086287-1, 2a C. Civel, ReI. Juiz Convocado Nilson Cavalcanti, j. 26/08/2008).

"EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DECORRENTE
DE SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT APELAÇÃO CíVEL. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. MORTE. VALOR INDENIZATÓRIO FIXAÇÃO. PARÂMETRO EM
SALÁRIO MíNIMO POSSIBILIDADE INTELIGÊNCIA DO ART 3° DA LEI N°
6.194/74. UTILIZAÇÃO DO SALÁRIO MíNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO,
COMO BASE DE CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO EM PARTE.
(TJRN; Apelação Cível nO 2005.006540-3; 1a Câmara Cível; Relatora Juíza
Convocada
Francimar Dias; j. 19/06/2008).

À vista do exposto, voto pelo conhecimento e provimento parcial do apelo,
para desconstituir a sentença e condenar a apelada ao pagamento da
indenização do seguro obrigatório (DPVAT) em favor da beneficiária (Maria
Valdete da Silva Bezerra), no quantum correspondente à diferença entre o
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valor de quarenta vezes o salário mínimo vigente à época do sinistro e o
montante percebido administrativamente (recibo de indenização - fI.17), a ser
apurado em liquidação, corrigido monetariamente a contar da data do
ajuizamento da ação e acrescido de juros de mora incidentes a partir da
citação, à base de 1% (um por cento) ao mês.

Em relação aos ônus sucumbenciais, tem-se que a procedência parcial do
pedido permite a distribuição dos ônus sucumbências, que deverão ser
arcados na proporção de 60% pela ré e 40% pela autora, suspenso o
pagamento em relação à requerente por litigar sob o pálio da justiça gratuita.

Natal, 13 de janeiro de 2009.
DESEMBARGADOR VIVALDO PINHEIRO
Presidente
Dr. KENNEDI BRAGA
Juiz Convocado - Relator
Dr. PEDRO DE SOUTO
12° Procurador de Justiça

Assim exposto, data venia, há evidente contradição na
sentença, evento 13, prolatada em 30/01/2012, no que tange ao aspecto
na contagem do prazo prescricional, sendo evidente que o recebimento
parcial do seguro deu-se no mês de outubro de 2010, e assim deflui o
prazo a partir dessa data e não a data do acidente.

Por todo o exposto, requer o embargante, pessoa simples
sem condições de custear taxa de preparo para impetração de recurso, a
procedência dos presentes Embargos Declaratórios, com efeitos
modificativos na sentença para acolher o pedido inicial em sua integral
procedência.

Termos em que,
Pede deferimento.

Teresina z Pl, 03 de fev 2012.



 
SUBSTABELECIMENTO 

 
 
FABIO JOÃO SOITO , brasileiro, advogado, inscrito na OAB/RJ 
sob o n.º114.089, substabelece, com reserva de igua is , na 
pessoa dos advogados: Dra. Ednan Soares Coutinho , brasileira, 
inscrita na OAB/PI sob o n.º 1841, Dr.Herison Helder Portela 
Pinto , brasileiro, inscrito na OAB/PI sob o n°. 5367 e Dra . 
Ana Luiza Abreu Pinto Bezerra , brasileira, inscrita na OAB/PI 
sob o nº.7330 e Dra.Teresinha de Lizieux Carvalho dos Santos , 
brasileira, solteira, inscrita na OAB/PI, sob o nº 7794, Dr. 
Alessandro Magno de Santiago Ferreira , brasileiro, inscrito 
na OAB/PI sob o nº.2961, Dr.Giancarlos Dias Pacheco , 
brasileiro , inscrito na OAB/PI sob o n° 7463 ,  Drª.Layla da 
Costa Soares, brasileira, inscrita na OAB/PI sob o nº 7990, 
Dr.Rommel Eugenio Carvalho Area Leão , brasileiro, inscrito na 
OAB/PI sob o nº 5479, Dr. Lucas Barbosa de Carvalho, inscrito 
na OAB/PI sob o nº 7994 , Drª. Natalia Barbosa de C arvalho, 
inscrita na OAB/Pi sob o nº 6202,Dr. Afonso Libório  De Sousa 
Carvalho , inscrito na OAB/PI sob o nº 2945 , Dr. N ilo Júnior 
Lopes inscrito na OAB/PI sob o nº 2980 , Dr. Luis Â ngelo De 
Lima E Silva inscrito na OAB/PI sob o nº 6722 e Dr.  Clodomir 
Castro Braga inscrito na OAB/PI sob o nº 8690 – os poderes 
que lhe foram conferidos por SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS 
DO SEGURO DPVAT e AMÉRICAN LIFE CIA DE SEGUROS,  nos autos da 
Ação de Cobrança de Seguro DPVAT que lhe move MARIA FRANCISCA 
RODRIGUES em curso perante o Juizado Especial Cível da 
Comarca de Parnaíba – SEDE -  Estado do Piauí - nos autos do 
Processo N° 0012011004358-3. 
 
 
Contudo – para que se produza os efeitos legais – o  nome a 
ser registrado na capa dos autos do processo em epí grafe é 
do advogado – Dr. Herison Helder Portela Pinto  (OAB/PI 
nº. 5367)  – com endereço profissional situado na Rua 
Barroso, 646/N, Centro, Teresina (PI), CEP 64000-13 0 – 
devendo este ser comunicado de eventuais intimações  de praxe 
(inclusive publicações oficiais) – sob pena de nuli dade 
(art. 39, inciso I e art. 236, §1º, ambos do CPC). 
 
 

Rio de Janeiro (RJ),12 de Junho de 2012 
 
 





 

 

 
EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL C ÍVEL DA COMARCA 
DE PARNAÍBA – SEDE / PI.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo: 0012011004358-3.  
 

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT 
S.A e AMÉRICA LIFE CIA DE SEGUROS S.A, por seus adv ogados abaixo 
assinados, já devidamente qualificada nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA, 
movida por MARIA FRANCISCA RODRIGUES  , vem, mui respeitosamente 
perante V.Exa., dizer para ao final requerer o que se segue: 

 
Requer a V.Exa., a juntada do INSTRUMENTO DE REPRESENTAÇÃO  em anexo, 
para que se perfaçam seus efeitos legais.  
 
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Có digo de Processo 
Civil, fornece-se o endereço da Rua Barroso, n° 646 , Centro / Norte, 
Teresina/PI, tel: (86) 3222-44768 e fax: (86) 3221- 8382. 

 
Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja o bservado o nome do 
advogado, Dr. Herison Helder Portela Pinto, OAB/PI 5367-07 , para 
efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas. 
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

 
Teresina(PI), 28 de junho de 2012. 

 
 

João Barbosa   Henrique A F Motta  Fabio João Soito  
OAB/RJ 134.307    OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089 

 
 

Herison Helder Portela Pinto 
OAB/PI 5367-07  

 

JOÃO BARBOSA Advogados Associados 

 
João Barbosa 

Henrique A. F. Motta 

Fabio João Soito 

Pedro H. B. Sousa 

Joselaine Maura 
Figueiredo 

João Paulo Martins 
Marcelo Côco 

Flávia Nonato 

Paula Pinheiro 

Osmar Aquino 

Fernando Barbosa 

Rafael Bandeira 

Lanessa Alves 
Cecília Chequer 

Klarisse Mirella 

Patrícia Cavalcanti 
Paula Barroso 

Thathiana Cusnir 
José Pinto 

Carolina Lima 

João Renato Paulon 

Nicole Riente 

Cristina Ferreira 

Amanda Silva 

Rodrigo Gaspar 
Renato Carvalho 

 
 

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br 



 
 

CARTA DE PREPOSTO 
 
 
 
SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT, com sede à Rua 
Senador Dantas, 74,5º andar, Centro, Rio de Janeiro  - RJ, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 09.248.608/0001-04 – pelo prese nte instrumento 
e na melhor forma de direito, nomeia e constitui co mo 
PREPOSTO(A)FRANCISCO NOYLSON A. FERREIRA NORONHA, inscrito sob o 
CPF nº025.310.423-85, JOSÉ RONALDO DA COSTA CABRAL, inscrito sob o 
CPF nº008.022.683-31, MORGANA LEAL NASCIMENTO, inscrito sob o CPF 
nº039.841.703-27, WELLINGTON DAS NEVES SOARES inscrito sob CPF n° 
946.380.123-53, THIAGO RIBEIRO EUSTÓRGIO PAES LANDIM , inscrito sob o 
CPF nº937.744.003-34,  LAECIO ARAGÃO DA SILVA, inscrito no CPF nº. 
049.511.323-92,  JUAREZ BELMIRO DA SILVA , inscrito sob CPFnº 
273.271.243-68,  IRAPUAN DINAJAR JÚNIOR , CPF nº 217.413.603-15 
INÁCIO RIBEIRO EUSTÓRGIO PAES LANDIM , inscrito sob CPF 
nº973.405.703-06, ANA PAULA DO NASCIMENTO SILVEIRA DE AZEVEDO, 
portador(a) de RG nº. 1.194917 SSP-PI, FRANCISCO REINALDO DE SOUSA 
FILHO, portador do RG nº. 2.578-463 SSP-PI,  YURE HEIDER CARVALHO 
inscrito sob o CPF nº 037.813.933-99, VIRGINIA AGUIAR DE ARAUJO 
inscrita sob o CPF de nº 893.859.693-15, GIULIA GABRIELLE DOS 
SANTOS inscrita sob o CPF de nº 038.018.773-61 , COSMA ASSIS 
SANTOS DA SILVA inscrita sob o CPF nº 018.748.383-3 0 E RAQUEL 
MENDES BARROSO DOS SANTOS inscrita sob o CPF nº 958 .995.963-68 – 
podendo os mesmos responderem nesta qualidade a tod os os termos do 
Processo nº0012011004358-3 – em que é Parte Autora o(a) Sr(a). 
MARIA FRANCISCA RODRIGUES  que tramita pelo (a) Juizado Cível e 
Criminal da Comarca de PARNAÍBA - SEDE – Estado do Piauí. 
 
 

Rio de Janeiro (RJ), 28 de junho de 2012. 
 

 



 
 

CARTA DE PREPOSTO 
 
 
 
 
AMERICAN LIFE COMPANHIA DE SEGUROS - Código FIP: 05819 - empresa 
seguradora com sede à AV. ANGELICA, 2626 - CONSOLAÇ ÃO - SAO PAULO 
- Cep: 01228200, inscrita no CNPJ: 67.865.360/0001- 27 – pelo 
presente instrumento e na melhor forma de direito, nomeia e 
constitui como PREPOSTO(A): VIRNA LISE DA CRUZ SANTOS  inscrita sob 
CPF  nº 489.658.393-00 , FRANCISCO NOYLSON A. FERREIRA NORONHA, 
inscrito sob o CPF nº025.310.423-85, JOSÉ RONALDO DA COSTA CABRAL, 
inscrito sob o CPF nº008.022.683-31, THIAGO RIBEIRO EUSTÓRGIO PAES 
LANDIM, inscrito sob o CPF nº937.744.003-34,  LAECIO ARAGÃO DA SILVA, 
inscrito no CPF nº. 049.511.323-92,  JUAREZ BELMIRO DA SILVA , 
inscrito sob CPFnº 273.271.243-68,  IRAPUAN DINAJAR JÚNIOR , CPF nº 
217.413.603-15 INÁCIO RIBEIRO EUSTÓRGIO PAES LANDIM , inscrito sob 
CPF nº973.405.703-06, ANA PAULA DO NASCIMENTO SILVEIRA DE AZEVEDO, 
portador(a) de RG nº. 1.194917 SSP-PI, FRANCISCO REINALDO DE SOUSA 
FILHO, portador do RG nº. 2.578-463 SSP-PI,  GLIMARIO RIBEIRO DE 
ALMEIDA inscrito sob o CPF nº 008.696.703-79, LUCAS EMANUEL FREIRE 
GOMES inscrito sob o CPF de nº 035 419 333-30, YURI HEIDER 
CARVALHO FERREIRA inscrito sob o CPF de nº 037.813.933-99 e 
ACÁSSIO GIL DE SOUSA COSTA  inscrito sob o CPF de nº 646.428.103-82 
– podendo os mesmos responderem nesta qualidade a t odos os termos 
do Processo nº0012011004358-3 – em que é Parte Autora o(a) Sr(a). 
MARIA FRANCISCA RODRIGUES  que tramita pelo (a) Juizado Cível e 
Criminal da Comarca de PARNAÍBA - SEDE – Estado do Piauí. 
 
 

Rio de Janeiro (RJ), 28 de junho de 2012. 
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Processo nº 120110043583  

 

 

 

AMERICAN LIFE CIA DE SEGUROS e SEGURADORA 
LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, empresa  seguradora 
já devidamente qualificada nos autos  da  AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SEGURO DPVAT, que lhe promove  JOSE LIBERAL DE BRITO JUN  MARIA 
FRANCISCA RODRIGUES, vêm, tempestivamente, por seus 
advogados infra-assinados, apresentar as presentes  

 

CONTRARRAZÕES AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Opostos pelo autor, ora embargante, o que fazem nos  termos 
das razões de fato e direito a seguir aduzidas: 

 



Insurge-se, imotivadamente, como se provará, o emba rgante em 
face da sentença que julgou improcedente a pretensã o autoral, 
reconhecendo a ocorrência do fenômeno da prescrição . 

Em suas razões, alega o embargante, em apertada sín tese, ter 
sofrido acidente automobilístico em 17/04/2003 e, a pós quase 
sete anos, ter requerido administrativamente o paga mento de 
indenização pelo Seguro DPVAT, o qual fora realizad o em 
outubro de 2010. 

Entretanto, razão não lhe assiste, eis que houve co m o 
costumeiro acerto este MM. Juízo ao indeferir julga r 
improcedente o pedido autoral. 

É notório que a data do fato gerador da pretensão a utoral se 
dá com a data do suposto sinsitro.  

Contudo, conforme restará cristalinamente demonstra do adiante, 
o direito de ação está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO. 

Primeiramente, ressalte-se o conceito de prescrição , segundo 
brilhante entendimento de CLOVIS BEVILAQUA[1] , senão vejamos: 

“(...) é a perda da ação atribuída a um 
direito e de toda a sua capacidade defensiva 
em conseqüência do não uso dela, durante um 
determinado espaço de tempo.” 

 

Trata-se, no caso em tela, da chamada “ prescrição extintiva ”, 
donde se depreende que o não uso do direito no temp o previsto, 
acarreta sua perda. 

Desta forma, verifica-se que “ a prescrição não fere o direito 
em si mesmo, mas a pretensão à reparação ” [2] . 

Em prosseguimento, tem-se no caso em tela, que o ac idente 
ocorreu em 17/04/2003, de modo que o direito do emb argante 
prescreveu em 17/04/2006. 

Mesmo após quase quatro anos da fluência do prazo 
prescricional, o embargante requereu administrativa mente o 
pagamento de indenização pelo Seguro Obrigatório DP VAT, 
pretensão esta que lhe foi atendida POR MERA LIBERALIDADE DA 
SEGURADORA LIQUIDANTE. 

                                                 

[1]  BEVILACQUA, Clovis. Código Civil dos Estados Unidos  do Brasil, Volume I, ed. histórica, 7º 
tiragem, Rio de Janeiro, Editora Rio, 1984.  
[2]  DENSA, Roberta. Direito do Consumidor, 3ª Edição, E ditora Atlas, p. 79. 



Ora, o direito autoral encontra-se prescrito! O fat o da 
seguradora liquidante ter pago administrativamente,  por mera 
liberalidade, obrigação que já não lhe era mais leg al e sim 
natural (ante a inexistência de força executória), não possui 
o condão de restaurar contagem de prazo prescricion al findo há 
muitos anos!!!  

Assim, mesmo sendo o pagamento administrativo reali zado em 
25/08/2010, a pretensão autoral estaria prescrita d esde 
17/04/2006, eis que o pagamento se deu após findo o  prazo de 3 
anos a contar da data do acidente. 

O artigo  206, § 3º, IX, do atual Código Civil , estabelece a 
ocorrência da prescrição da pretensão do beneficiár io contra o 
segurador, e a do terceiro prejudicado, no prazo de  03 (três) 
anos, senão vejamos: 

“ Art. 206 Prescreve: 

(...) 

§ 3ºEm 3 (três) anos: 

(...) 

IX - a pretensão do beneficiário contra o 
segurador, e a do terceiro prejudicado, no 
caso do seguro de responsabilidade civil 
obrigatório.” 

 

O seguro de responsabilidade civil obrigatório inse re-se na 
expressão “ quanto aos demais seguros ”, pois a lei só dedica 
regra específica para o seguro de responsabilidade civil 
facultativo (não obrigatório), força do artigo 206,  § 1º, 
inciso II, alínea “a” . 

Embora essas regras estejam alocadas no § 1º do art igo 206, é  

Muito significativo também anotar que o artigo 189 do atual 
Código, sem similar no anterior, dispõe: 

“Violado o direito, nasce para o titular a 
pretensão, a qual se extingue,  pela 
prescrição , nos prazos a que alude os artigos 
205 e 206.” (g.f.) 

 



O já reportado CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS DO CONSELHO DA 
JUSTIÇA FEDERAL, na mesma oportunidade em que editou o 
Enunciado 50, também deu a conhecer o de número 14,  verbis: 

“14 - Art. 189: 1) o início do prazo 
prescricional ocorre com o surgimento da 
pretensão, que decorre da exigibilidade do 
direito subjetivo; 2) o art. 189 diz respeito a 
casos em que a pretensão nasce imediatamente 
após a violação do direito absoluto ou a 
obrigação de não fazer”. 

 

Certamente, a leitura e interpretação desse Enuncia do 
confirmam que o início do lapso prescricional NASCE com 
surgimento da retensão e SUCUMBE nos prazos estabelecidos nos 
artigos 205 e 206, não deixando de ser observada a regra de 
transição do artigo 2.028. 

No caso específico dos autos, o fato gerador da pre tensão 
ocorreu na data em que o sinistro ocorreu. 

Considerando que a ação foi ajuizada em período sup erior a 03 
(Três) anos, da ciência inequívoca da invalidez, o direito 
postulatório está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO.    

Assim sendo, com acerto decidiu o MM. Juízo julgar improcedente 
o pedido autoral, reconhecendo a ocorrência do fenô meno da 
prescrição. 

 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto e por tudo mais que dos autos con sta, confia 
a embargada no não acolhimento dos presentes aclara tórios, 
mantendo-se a r. decisão guerreada. 

Termos em que, 

Pedem Deferimento. 

Teresina, 09 de Agosto de 2012. 
 
 

João Barbosa         Henrique A F Motta  Fabio João  Soito 

 OAB/RJ 134.307     OAB/RJ 113.815      OAB/RJ 114. 089 



 

Herison Helder Portela Pinto 

OAB/PI 5367-07 

 

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br  
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL C ÍVEL DA 
ZONA NORTE 1 - MARQUÊS - ANEXO I FATEPI – COMARCA D E 
TERESINA/PI. 

 

Processo n.º 120110043583 

 

AMERICAN LIFE CIA DE SEGUROS e SEGURADORA 
LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., por meio de seus 
advogados que esta subscreve, vem mui respeitosamente a 
presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SEGURO DPVAT promovida por MARIA FRANCISCA RODRIGUES, tendo em 
vista o recurso inominado interposto e o oferecimen to de 
contrarrazões, requerer o prosseguimento do feito, com remessa 
dos autos para o Colégio Recursal deste Egrégio Tri bunal de 
Justiça. 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

Teresina, 08 de Janeiro de 2014. 

João Barbosa 

OAB/PI 10.201 

 

Herison Helder Portela Pinto     

OAB/PI 5367-07  

 

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br  
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